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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 4/94

de 5 de Feversiro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 138.°, alinea b), da Constituicdo, o seguinte:

E ratificada a Convengdo entre o Governo da Re-
publica Portuguesa e o Grao-Ducado do Luxemburgo
Relativa ao Auxilio Judicidrio em Matéria de Direito
de Guarda e de Direito de Visita, assinada em Lisboa
em 12 de Junho de 1992, aprovada, para ratificacéo,
pela Resolugdo da Assembleia da Repiiblica n.° 6/94,
em 4 de Novembro de 1993,

Assinado em 6 de Janeiro de 1994.

Publique-se.
O Presidente da Repiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 12 de Janeiro de 1994.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 6/94

Aprova, para ratificagio, a Convengio entre a Repiblica Portuguesa
e o Grio-Ducado do Luxemburgo Relativa a0 Auxilio Judiciério
em Matéria de Direito de Guarda e de Direito de Visita.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j), e 169.°, n.° 5, da Constitui-
¢do, aprovar, para ratificagdo, a Convencdo entre a Re-
publica Portuguesa ¢ o Griao-Ducado do Luxemburgo
Relativa ao Auxilio Judicidrio em Matéria de Direito
de Guarda e de Direito de Visita, assinada em Lisboa
em 12 de Junho de 1992, cujos originais em lingua por-
tuguesa e francesa seguem em anexo.

Aprovada em 4 de Novembro de 1993.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antdnio
Moreira Barbosa de Melo.

CONVENGAD ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E 0 GRAO-
-DUCADO DO LUXEMBURGO RELATIVA AO AUXILIO JUDICIA-
RIO EM MATERIA DE DIREITO DE GUARDA E DE DIREITO DE
VISITA.

O Governo da Repiblica Portuguesa ¢ o Governo
do Grao-Ducado do Luxemburgo:

Reconhecendo a importincia das relagdes pessoais
e familiares entre os nacionais dos dois Estados;

Desejando estabelecer uma estreita cooperagao en-
tre as autoridades judicidrias e administrativas
dos dois Estados para melhor assegurar a pro-
tec¢do das criangas, aperfeicoando as disposigoes
das conveng¢des multilaterais j4 elaboradas nesta
matéria;

Conscientes de que o interesse dos menores é o de
ndo serem ilicitamente deslocados ou retidos e

o de manterem relagdes pacificas e regulares com
os pais;

decidiram concluir, com estes objectivos, a presente
Convengio.

CAPITULO 1

Disposicdes gerais

Artigo 1.°

1 — As autoridades competentes dos dois Estados,
quer judicidrias quer administrativas, comprometem-se
a promover um auxilio mituo e a desenvolver a coo-
peragdo no dominio do direito de guarda e do direito
de visita.

2 — A presente Convengdo tem por objectivo:

a) Reconhecer e executar as decisdes judicidrias re-
lativas a guarda e ao direito de visita proferi-
das num dos Estados Contratantes;

b) Facilitar o livre exercicio do direito de visita no
territério dos dois Estados;

¢) Assegurar o regresso dos menores ilicitamente
deslocados ou retidos num dos Estados Con-
tratantes.

3 — Os Estados Contratantes tomam todas as me-
didas adequadas para assegurar a realizagdo dos ob-
jectivos da Convengdo. Para o efeito, recorrem aos pro-
cessos de urgéncia previstos na presente Convencio.

Artigo 2.°

A presente Convencdo aplica-se a todos os litigios
em que exista um elemento de conexdo internacional,
relativos a um menor de 16 anos, qualquer que seja
a sua nacionalidade, que ndo tenha o direito de fixar
residéncia por si proprio, nos termos da lei da sua re-
sidéncia habitual ou da sua nacionalidade ou nos ter-
mos da lei interna do Estado requerido.

Artigo 3.°

1 — a) Os tribunais do Estado da residéncia habi-
tual do menor sdo os unicos competentes para conhe-
cer das questdes em matéria de direito de guarda e de
direito de visita, excepto no ambito de um processo de
divércio ou de separagdo judicial de pessoas e bens.

b) O tribunal competente aplica directamente a sua
lei interna, sem recurso as normas de conflito.

2 — O tribunal chamado a pronunciar-se sobre uma
questao em violagdo do n.° 1 declara-se, oficiosamente
¢ em qualquer momento, incompetente para conhecer
da questdo.

3 — Para efeito do disposto no n.° 1, ndo hd mu-
danga da residéncia habitual:

a) Quando do exercicio do direito de visita,
mesmo que este exercicio tenha lugar fora do
Estado da residéncia do menor;

b) No caso de deslocacgdo ilicita do menor.

Artigo 4.°

1 — A Direc¢ao-Geral dos Servigos Tutelares de Me-
nores, do Ministério da Justiga, relativamente a Por-
tugal, e o Procurador-Geral do Estado, relativamente
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ao Luxemburgo, sdo designados como autoridades cen-
trais, encarregadas de dar cumprimento ao disposto na
presente Convengdo.

2 — Para este efeito as autoridades centrais comu-
nicam directamente entre si e participam, sempre que
necessario, 0s casos ou situagdes que lhes forem trans-
mitidos as respectivas autoridades competentes.

3 — a) A autoridade central requerida pode recusar
a sua interven¢do quando as condigdes exigidas na pre-
sente Conven¢do ndo se encontrem reunidas.

b) A mesma autoridade tem obrigacdo de agir
quando a sua intervengdo for solicitada pela outra au-
toridade central.

4 — Nenhuma disposicdo da presente Convengao
obsta a que as autoridades judicidrias dos dois Esta-
dos comuniquem directamente entre si.

Artigo 5.°

1 — Os pedidos formulados ao abrigo da presente
Convengio sdo dirigidos 4 autoridade central de qual-
quer dos dois paises.

2 — A autoridade central toma ou providencia para
que sejam tomadas, quer directamente quer em cola-
boracdo com outras autoridades ou servigos publicos,
todas as medidas adequadas para:

a) Localizar 0 menor a que respeite o pedido;

b) Evitar novos perigos ao menor ¢ nomeadamente
a sua deslocagdo para o territorio de um ter-
ceiro Estado;

¢) Facilitar, se for caso disso, uma solugdo por
acordo e assegurar a entrega voluntdria do
menor;

d) Prestar informagdes sobre a situacdo do menor;

€) Assegurar o repatriamento do menor.

3 — Sendo caso disso, a autoridade central intenta,
por intermédio do Ministério Publico junto da jurisdi-
¢do competente, ac¢do judicial ao abrigo da presente
Convenc¢ao. No Luxemburgo, a autoridade central pode
igualmente recorrer aos servicos de um advogado.

4 — Em qualquer caso e com a finalidade de evitar
novo perigo para 0 menor ou prejuizo para as partes
interessadas, podem ser tomadas quaisquer medidas
provisorias, mesmo ndo contraditérias.

5 — A presente Convengdo ndo obsta a que qualquer
pessoa interessada possa demandar directamente as au-
toridades judicidrias competentes dos dois Estados Con-
tratantes e intervir em qualquer fase do processo.

Artigo 6.°

1 — As autoridades centrais comunicam entre si na
respectiva lingua nacional, formulando, sempre que ne-
cessario, pedidos de traducdo de documentos proces-
suais e demais documentos provenientes das autorida-
des judicidrias do Estado requerido.

2 — Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte,
as autoridades centrais podem transmitir as suas auto-
ridades judicidrias documentos processuais € outros
documentos nao traduzidos.

3 — As autoridades judiciarias podem solicitar as au-
toridades centrais as tradugdes consideradas indispen-
saveis, mas aceitam, sem outras formalidades, as que
lhes forem transmitidas por estas autoridades.

Artigo 7.°

1 — Quando o pedido é formulado por intermédio
de uma autoridade central, ndo serd exigido ao reque-
rente qualquer pagamento pelas medidas tomadas no
Estado requerido, com excepcdo das despesas de repa-
triamento.

2 — Em caso de necessidade, as despesas de repa-
triamento serdo adiantadas pelo Estado requerente.

3 — As custas e despesas do processo ficam a cargo
do Estado requerido; no Luxemburgo as despesas de-
correntes da participagdo de um advogado designado
pela autoridade central, se a ela houver lugar, ficam
integralmente a cargo do Estado.

Artigo 8.°

1 — E criada uma comissio mista consultiva, com-
posta por representantes do Ministério dos Negdcios Es-
trangeiros ¢ do Ministério da Justica de cada um dos
dois Estados e, relativamente a Portugal, de represen-
tantes do departamento encarregado dos assuntos re-
lativos as comunidades portuguesas.

2 — a) A esta comissdo compete facilitar a aplicagdo
da presente Convengdo, propor as alteragdes que consi-
dere adequadas a melhor eficicia da mesma, bem como
contribuir para a resolu¢do dos problemas mais comple-
X0s que vierem a ser submetidos as autoridades centrais.

b) A comissio pode igualmente examinar outras
questdes relacionadas com a protecgdo da pessoa ou
dos bens dos menores e propor a elaboragdo de outras
convenc¢des que considere qteis.

3 — Esta comissdo reune alternada e periodicamente
em Portugal e no Luxemburgo, por iniciativa de qual-
quer dos Estados.

CAPITULO 11

Regresso imediato

Artigo 9.°

1 — A deslocacdo de um menor é considerada ilicita
quando tenha ocorrido em violagdo:

a) De um direito de guarda atribuido a uma pes-
soa, sO ou conjuntamente com outra, Ou a uma
instituicdo, pela lei do Estado onde o menor ti-
nha a sua residéncia habitual imediatamente an-
tes da sua deslocagdo; ou

b) De uma decisdo judicial executéria proferida
pela jurisdicdo competente, nos termos do dis-
posto no artigo 3.°; ou

¢) De um acordo entre as partes interessadas ho-
mologado por uma autoridade judicidria de um
dos Estados Contratantes.

2 — Considera-se igualmente como deslocagdo ilicita
o ndo regresso do menor se, designadamente, a pessoa
que obteve a autorizagdo de levar o menor o néo res-
tituir, uma vez expirado o prazo fixado para o exerci-
cio do direito de visita.

Artigo 10.°

1 — Sao competentes para proferir decisdo sobre o
regresso imediato:

Em Portugal, o juiz do tribunal de 1.? instancia;
No Luxemburgo, o presidente do tribunal de ar-
rondissement;
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na jurisdi¢do em que o menor se encontra ou se pre-
sume encontrar-se.

Decidem, em processo de acg@o tutelar comum em
Portugal e em processo de référé no Luxemburgo, atra-
vés de uma decisdo executoria, independentemente de
recurso.

2 — O exercicio da acgdo de regresso imediato do
menor ndo estd subordinado ao reconhecimento e a
execucdo de uma decisdo judicial no Estado requerido.

Artigo 11.°

I — O pedido tendente ao regresso imediato deve ser
acompanhado, se for o caso:

a) De uma copia da decisdo que preencha os re-
quisitos necessarios de autenticidade;

b) Quando se trate de uma decisdo proferida a re-
velia, do original ou de uma cdpia autenticada
do documento comprovativo de que o acto de
propositura da ac¢do ou um acto equivalente
foi comunicado ou notificado a parte revel;

¢) De documento comprovativo de que, segundo
a lei do Estado de origem, a decisdo é exe-
cutdria;

d) De documento comprovativo da competéncia
territorial da jurisdicdo que haja proferido a de-
cisdo invocada.

2 — Na falta de apresentagdo destes documentos, a
autoridade judicidria do Estado requerido pode conce-
der um prazo para a sua apresentacdo ou aceitar um
documento equivalente, ou ainda, se se achar devida-
mente esclarecida, dispensar algum destes documentos.

Artigo 12.°

1 — Se o pedido de regresso, apds a deslocagdo ili-
cita do menor, for formulado no prazo de seis meses
junto das autoridades centrais ou das autoridades ju-
diciarias de um dos Estados Contratantes, a autoridade
judicidria requerida deve ordenar o seu regresso ime-
diato.

2 — A autoridade judicidria ndo é, no entanto, obri-
gada a ordenar o regresso do menor, se a pessoa que
deslocou ou reteve 0 menor provar que, no momento
da violagdo invocada, a pessoa a quem tinha sido con-
fiada a guarda antes da deslocagdo ndo exercia, efecti-
vamente, o direito de guarda sobre o menor.

3 — A decisdo sobre o regresso do menor ndo afecta
o fundo do direito de guarda.

Artigo 13.°

Se o pedido de regresso for apresentado decorrido
0 prazo de seis meses, a autoridade judicidria ordena
o regresso do menor nas mesmas condigdes, salvo se
se provar que o menor se encontra integrado no seu
novo ambiente. No quadro da avaliagdo desta questdo,
0 juiz toma em conta a opinido do menor, atendendo
a sua idade e maturidade.

Artigo 14.°

Se as jurisdigdes do Estado para onde o menor foi
deslocado ou em que foi retido forem simultaneamente

chamadas a conhecer de um pedido de regresso ime-
diato e de um outro pedido relativo 4 guarda, o juiz
a quem cabe apreciar este ultimo deve abster-se de de-
cidir até que seja proferida uma decisdo definitiva so-
bre o regresso imediato.

CAP{TULO III
Reconhecimento e execuciio das decisdes judiciais
Artigo 15.°

As decisdes proferidas no Estado requerente e que
nele sejam executdrias sdo declaradas executdrias no Es-
tado requerido, a pedido quer do Ministério Publico
quer da pessoa interessada.

Artigo 16.°

O reconhecimento e a execugdo de uma decisio ju-
dicial executéria no territ6rio do Estado requerente pro-
ferida na auséncia do réu ou do seu representante le-
gal sé podem ser recusados se:

a) O acto de propositura da acgdo ou um acto
equivalente ndo foi comunicado ou notificado
ao requerido regularmente e em tempo util,
para que este possa defender-se; contudo, esta
falta de comunica¢do ou notificagdo ndo poderd
constituir fundamento de recusa do reconheci-
mento ou da execugdo quando a comunicagdo
ou notificagdo nio tiver sido levada a efeito por
o réu ter dissimulado o local onde se encontra
a pessoa que moveu a acgao;

b) A jurisdigdo que proferiu a decisdo for incom-
petente por forca do disposto no artigo 3.°

Artigo 17.°

Se, no entanto, o reconhecimento e a execugdo das
decisdes judicidrias mencionadas no artigo 15.° forem
pedidos 4 autoridade central ou A autoridade judicis-
ria do Estado requerido, decorrido o prazo de seis me-
ses apds a deslocagdo do menor, poderdo aqueles ser
recusados ndo sé pelos motivos previstos no ar-
tigo 16.°, mas também se se constatar que, em face da
alteracdo de circunstancias, incluindo o decurso do
tempo, mas excluindo a mera mudanga de residéncia
do menor na sequéncia de uma desloca¢io, o menor
se integrou no seu novo ambiente.

Artigo 18.°

1 — O pedido ¢ apresentado:

Em Portugal, ao juiz do tribunal de 1.? instancia
competente para verificar as condigdes do ar-
tigo 16.° e confirmar as decisdes;

No Luxemburgo, ao presidente do tribunal de ar-
rondissement;

na drea de jurisdi¢do onde tem residéncia a parte con-
tra quem ¢ instaurada a execugdo ou, na sua falta, na
qual a execu¢do ¢ instaurada.

2 — Na auséncia de elementos para fixar a compe-
téncia territorial, o tribunal competente em Portugal
serd o de Lisboa e no Grao-Ducado do Luxemburgo
serd o do Luxemburgo.
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Artigo 19.°

O pedido tendente ao reconhecimento e execugdo de
uma decisdo relativa a guarda deve ser acompanhado:

a) De uma copia de decisdo que preencha os re-
quisitos necessarios de autenticidade;

b) Quando se trate de uma decisdo proferida a re-
velia, do original ou de uma cépia autenticada
do documento comprovativo de que o acto de
propositura da ac¢do ou um acto equivalente
foi comunicado ou notificado & parte revel;

¢) De documento comprovativo de que, segundo
a lei do Estado de origem, a decisdo ¢ exe-
cutdria;

d) Se for o caso, de documento comprovativo da
competéncia territorial da jurisdicdo competente
que haja proferido a decisao.

Artigo 20.°

1 — A jurisdi¢do em que o pedido ¢ deduzido de-
cide, sem demora, sem que a parte contra a qual a exe-
cugio é instaurada possa, nesta fase do processo, apre-
sentar qualquer observacgio.

2 — O pedido apenas pode ser indeferido com fun-
damegxto num dos motivos previstos nos artigos 16.°
e 17.

3 — A decisdo estrangeira nio pode, em caso algum,
ser objecto de uma revisio de fundo.

Artigo 21.°

A decisdo é de imediato levada ao conhecimento do
requerente:

Em Portugal, através do oficial de justica;
No Luxemburgo, através do greffier;

de acordo com as modalidades estabelecidas na lei do
Estado requerido.

Artigo 22.°

1 — No caso de a execugdo ser autorizada:

a) A decisdo fixa o prazo, que ndo pode ser su-
perior a 15 dias, dentro do qual a notificagdo
da decisdo, em Portugal, ou a sua citagdo, no
Luxemburgo, devem ser efectuadas, sob pena
de caducidade;

b) A parte contra a qual a execugdo ¢ deduzida
pode recorrer da decisdo, dentro de oito dias
a contar da notificacdo, em Portugal, ou da ci-
tacdo, no Luxemburgo.

2 — O recurso é interposto, de acordo com as re-
gras do processo contraditério, perante o tribunal de
relagdo, em Portugal, ou perante a Cour d’Appel, no
Luxemburgo.

3 — Durante o prazo para a interposicdo do recurso
previsto no n.° 1 € até que sobre ele seja proferida de-
cisdo, apenas se poderdo adoptar medidas provisdrias.

4 — A decisdo proferida sobre o recurso apenas ¢
susceptivel, em Portugal, de recurso para o Supremo
Tribunal de Justica e, no Luxemburgo, de pourvoi en
cassation.

Artigo 23.°

1 — No caso de o pedido ser indeferido, podera ser
interposto recurso, pelo requerente ou pelo Ministério

Publico, junto do tribunal de relagdo ou da Cour d’Ap-
pel, no periodo de um més a contar da notificagdo pre-
vista no artigo 21.°

2 — A parte contra a qual a execucdo ¢ deduzida €
chamada a acgdo.

3 — A decisdo proferida sobre o recurso apenas €
susceptivel, em Portugal, de recurso para o Supremo
Tribunal de Justi¢a e, no Luxemburgo, de pourvoi en
cassation.

Artigo 24.°

No caso de a decisdo de que se pede o reconheci-
mento e a execugdo conter vdrias disposigdes, so se con-
sidera compreendida no dmbito da presente Conven-
¢do a parte da decisdo relativa ao direito de guarda,
ao direito de visita e respectivas modalidades de exer-
cicio.

CAPITULO IV

Direito de visita

Artigo 25.°

1 — O pedido tendente & organizacdo ou protec¢ao
do exercicio do direito de visita pode ser dirigido a au-
toridade central.

2 — As disposi¢des de uma decisdo judicial relativa
ao direito de visita sdo reconhecidas e executadas nas
mesmas condi¢gdes que as decisdes relativas a guarda.

Artigo 26.°

A autoridade central:

a) Toma ou providencia para que sejam tomadas
as medidas adequadas para, na medida do pos-
sivel, remover os obstaculos ao exercicio paci-
fico do direito de visita;

b) Se for o caso, requer a jurisdicdo competente
que organize ou proteja o direito de visita; essa
jurisdicdo pode fixar as modalidades da exe-
cugdo e do exercicio do direito de visita;

¢) Se for o caso, requer a jurisdi¢do competente
que decida sobre o direito de visita, a pedido
da pessoa que invoca este direito, quando o di-
reito de visita ndo se encontrar regulado ou
quando o reconhecimento ou a execu¢do da de-
cisdo relativa a guarda for recusada.

Artigo 27.°

O progenitor que ndo detém a guarda do menor e
que se encontre na impossibilidade de entrar no Estado
de residéncia habitual deste pode sempre requerer uma
alteracdo do regime do direito de visita, de forma que
esta situacdo possa ser tomada em conta.

CAPITULO V

Disposicoes finais

Artigo 28.°

1 — A presente Convencdo substitui a Convencao
Europeia sobre Reconhecimento e a 'xecogdo das De-
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cisoes Relativas & Guarda de Menores e sobre o Res-
tabelecimento da Guarda de Menores, concluida no Lu-
xemburgo em 20 de Maic de 1980, e a Convengdo so-
bre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de
Criangas, concluida na Haia em 25 de Outubro de
1980.

2 — A presente Convengdo permite que entre os dois
Estados Contratantes se mantenham as disposi¢des da
Convencdo da Haia, de 5 de Outubro de 1961, Rela-
tiva & Competéncia das Autoridades e & Lei Aplicdvel
em Matéria de Protec¢do de Menores, na medida em
que tais disposi¢cOes ndo sejam incompativeis com as
da presente Convengio.

Artigo 29.°

1 — Cada uma das Partes notificard a outra de te-
rem sido cumpridas as formalidades constitucionais re-
queridas para a entrada em vigor da presente Conven-
¢do. Esta entrard em vigor no 1.° dia do 2.° més apds
a data da recep¢do da ultima notificagdo.

2 — As disposiches relativas ao regresso imediato
apenas se aplicam as deslocagdes ilicitas verificadas
apos a entrada em vigor da presente Convengio.

Artigo 30.°

A presente Convengdo € védlida por tempo indeter-
minado, podendo ser denunciada a todo o tempo por
qualquer dos dois Estados. A denuncia produzird efeito
seis meses apds a data de recepgdo da respectiva noti-
ficagdo pelo outro Estado.

Feita em Lisboa em 12 de Junho de 1992, em dois
exemplares, em lingua portuguesa e francesa, fazendo
os dois textos igualmente fé.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:
Alvaro José Brithante Laborinho Liicio.

Pelo Governo do Grio-Ducado do Luxemburgo:
Marc Fischbach.

CONVENTION ENTRE LA REPUBLIGUE PORTUGAISE ET LE GRAND-
DUCHE DU LUXEMBOURG RELATIVE A L'ENTRAIDE JUDICIAIRE
EN MATIERE DE DROIT DE GARDE ET DE DROIT DE VISITE.

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement du Grand-Duché du Luxembourg:

Constatant 'importance des relations personnelles
et familiales entre leurs ressortissants;

Désireux d’établir une coopération étroite entre
leurs autorités judiciaires et administratives pour
mieux assurer la protection des enfants en amé-
liorant les dispositions des Conventions multila-
térales déja élaborées en la matiére;

Convaincus que I’intérét des enfants est de ne pas
étre déplacés ou retenus illicitement et de main-
tenir des relations paisibles et réguli¢res avec
leurs parents;

ont résolu de conclure a cet effet la présente Conven-
tion.

CHAPITRE 1
Dispositions générales
Article premier

1 — Les autorités compétentes, judiciaires et admi-
nistratives, des deux Etats s’engagent a s’accorder une
entraide mutuelle et & développer leur concertation dans
le domaine du droit de garde et du droit de visite.

2 — La présente Convention a pour objet:

a) De faire reconnaitre et exécuter les décisions
judiciaires relatives a la garde et au droit de
visite rendues dans un Etat contractant;

b) De favoriser le libre exercice du droit de visite
sur le territoire des deux Etats;

¢) D’assurer le retour des enfants déplacés ou rete-
nus illicitement dans un Etat contractant.

3 — Les Etats contractants prennent toutes mesures
appropriées pour assurer la réalisation des objectifs de
la Convention. A cet effet, ils recourent aux procédu-
res d’urgence prévues par la présente Convention.

Article 2

La présente Convention s’applique a tous les litiges
de caractére international concernant un enfant agé de
moins de 16 ans, quelle que soit sa nationalité, qui n’a
pas le droit de fixer lui-méme sa résidence selon la loi
de sa résidence habituelle ou de sa nationalité ou selon
la loi interne de I’Etat requis.

Article 3

1 — a) Les tribunaux de I’Etat de la résidence habi-
tuelle de I’enfant sont seuls compétents pour statuer en
matiere de droit de garde et de droit de visite, sauf dans
le cadre d’une procédure en divorce ou en séparation
de corps.

b) Le tribunal compétent applique directement sa loi
interne, sans avoir recours aux normes de conflits.

2 — Le tribunal saisi d’une instance en violation du
paragraphe 1 se prononce d’office et a tout moment
incompétent pour en connaitre.

3 — Aux fins du paragraphe 1, il n’y a pas change-
ment de la résidence habituelle:

a) Lors de ’exercice du droit de visite, méme si
cet exercice a lieu en dehors de ’Etat de la rési-
dence de ’enfant;

b) En cas de déplacement illicite de ’enfant.

Article 4

1 — Le Procureur Général d’Etat, en ce qui concerne
le Luxembourg, et la Direction Générale des Services
Tutélaires des Mineurs, du Ministére de la Justice, en
ce qui concerne le Portugal, sont désignés comme auto-
rités centrales, chargées de satisfaire aux obligations de
la présente Convention.

2 — A cet effet les autorités centrales communiquent
directement entre elles et saisissent, le cas échéant, leurs
autorités compétentes.

3 — @) L’autorité centrale saisie peut refuser son
intervention lorsque les conditions requises par la pré-
sente Convention ne sont pas réunies.

b) Elle a I’obligation d’agir lorsqu’elle est saisie par
’autre autorité centrale.
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4 — Aucune disposition de la présente Convention
ne fait obstacle a ce que les autorités judiciaires des
deux Ftats communiquent directement entre elles.

Article §

1 — Les demandes basées sur la présente Convention
sont adressées a ’autorité centrale de I’un ou de 'autre
pays.

2 — L’autorité centrale prend ou fait prendre soit
directement soit avec la collaboration d’autres autori-
tés ou services publics toute mesure appropriée pour:

a) Localiser I’enfant concerné par la demande;

b) Eviter de nouveaux dangers pour l’enfant et
notamment son déplacement vers le territoire
d’un Etat tiers;

¢) Faciliter, s’il y a lieu, une solution amiable et
assurer la remise volontaire de I’enfant;

d) Fournir des informations sur la situation de
I’enfant;

e) Assurer le repatriement de ’enfant.

3 — S'il y a lieu, "autorité centrale fait introduire,
par P’intermédiaire du ministére public prés la juridic-
tion compétente, toute procédure judiciaire fondée sur
la présente Convention. Au Luxembourg, ’autorité cen-
trale peut également faire appel 4 un avocat.

4 — Dans tous les cas, afin d’éviter un nouveau dan-
ger pour ’enfant ou un préjudice pour les parties con-
cernées, toutes mesures provisoires, méme non contra-
dictoires, peuvent étre prises.

5 — La présente Convention ne fait pas obstacle a
la faculté pour toute personne intéressée de saisir direc-
tement les autorités judiciaires compétentes des deux
Ftats contractants et d’intervenir a tout moment de la
procédure.

Article 6

1 — Les autorités centrales communiquent entre elles
dans leur langue nationale. Elles se transmettent, le cas
échéant, les demandes de traduction de piéces émanant
des autorités judiciaires de I’Etat requis.

2 — Sans préjudice des dispositions du paragraphe
suivant, les autorités centrales peuvent transmettre &
leurs autorités judiciaires des piéces procédurales et
autres documents non traduits.

3 — Les autorités judiciaires peuvent solliciter des
autorités centrales les traductions considérées indispen-
sables mais acceptent, sans autres formalités, celles qui
leur sont transmises par ces autorités.

Article 7

1 — Lorsque la demande est introduite a I'interven-
tion d’une autorité centrale, il ne sera exigé du requé-
rant aucun paiement pour les mesures prises dans ’Etat
requis, a ’exception des frais de repatriement.

2 — Au besoin les frais de repatriement seront avan-
cés par I’Etat requérant.

3 — Les frais et dépens du proces sont & charge de
I’Etat requis; au Luxembourg les frais entrainés, le cas
échéant, par la participation d’un avocat désigné par
I’ autorité centrale seront intégralement pris en charge
par I’Etat.

Article 8

1 — Il est créé une comission mixte consultative,
composée de représentants du Ministére des Affaires
Etrangéres et du Ministére de la Justice de chacun des
deux Etats et, en ce qui concerne le Portugal, de repré-
sentants du département chargé des affaires relatives
aux communautés portugaises.

2 — a) Cette commission est chargée de faciliter
I’application de la présente Convention, de proposer
toute modification qu’elle jugera oportune pour amé-
liorer son efficacité et de contribuer au réglement des
problemes les plus difficiles qui seront soumis aux auto-
rités centrales.

b) La commission peut aussi examiner d’autres ques-
tions ayant trait a la protection de la personne ou des
biens des enfants et proposer I’élaboration d’autres con-
ventions qu’elle jugerait utiles.

3 — Cette commission se réunira alternativement et
périodiquement au Luxembourg et au Portugal, & I’ini-
tiative de I’un ou de ’autre Etat.

CHAPITRE 11

Retour immeédiat

Article 9

1 — Le déplacement d’un enfant est considéré
comme illicite lorsqu’il a lieu en violation:

a) D’un droit de garde attribué & une personne,
seule ou conjointement avec une autre, ou a
une institution, par le droit de I’Etat dans lcquel
I’enfant avait sa résidence habituelle immédia-
tement avant son déplacement; ou

b) D’une décision judiciaire exécutoire rendue par
la juridiction compétente en vertu de Iarticle 3;
ou

¢) D’un accord entre les parties concernées et
homologué par une autorité judiciaire de ’un
des deux Etats contractants.

2 — Est également considéré comme déplacement illi-
cite le non-retour d’un enfant, si, notamment, la per-
sonne qui a obtenu I’autorisation d’emmener ’enfant
ne le restitue pas a ’expiration de la période fixée pour
I’exercice du droit de visite.

Article 10

1 — Sont compétents pour statuer sur le retour
immeédiat:

Au Luxembourg, le président du tribunal d’arron-
dissement;

Au Portugal, le juge du tribunal de premiére ins-
tance;

dans la juridiction duquel I'enfant se trouve ou est pré-
sumé se trouver.

Il statue comme en matiére de référé au Luxembourg
et comme en matiere d’action tutélaire ordinaire au
Portugal par une décision exécutoire nonobstant appel.

2 — L'exercice de l’action en retour immédiat de
I’enfant n’est pas subordonné a la reconnaissance et a
I’exécution d’une décision judiciaire dans I’Etat requis.
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Article 11

1 — La demande tendant au retour immédiat doit
étre accompagnée, s’il y a lieu:

a) D’une expédition de la décision réunissant les
conditions nécessaires & son authenticité;

b) S’il s’agit d’une décision par défaut, de ’origi-
nal ou d’une copie certifiée conforme du docu-
ment établissant que 1’acte introductif d’ins-
tance ou un acte équivalent a été signifié ou
notifié a la partie défaillent;

¢) De tout document de nature a établir que, selon
la loi de I’Etat d’origine, la décision est exécu-
toire;

d) De tout document de nature a établir la com-
pétence territoriale de la juridiction ayant rendu
la décision invoquée.

2 — A défaut de production de ces documents
I’autorité judiciaire de I’Etat requis peut impartir un
délai pour les produire ou accepter un document équi-
valent ou, si elle s’estime suffisamment éclairée, en dis-
penser.

Article 12

1 — Lorsque la demande de retour aprés déplace-
ment illicite de I’enfant est formulée dans un délai de
six mois auprés des autorités centrales ou des autorités
judiciaires d’un des Etats contractants, I’autorité judi-
ciaire saisie doit ordonner son retour immédiat.

2 — Toutefois P’autorité judiciaire n’est pas tenue
d’ordonner le retour de I’enfant si la personne qui a
déplacé ou retenu 1’enfant établit qu’a I’époque de la
violation invoquée la personne 4 qui la garde avait été
confiée avant le déplacement n’exergait pas effective-
ment le droit de garde sur 'enfant.

3 — Une décision sur le retour de I’enfant n’affecte
pas le fond du droit de garde.

Article 13

Lorsque la demande de retour est formulée aprés
I’expiration d’un délai de six mois, I’autorité judiciaire
ordonne le retour de ’enfant dans les mémes condi-
tions, @ moins qu’il ne soit établi que I’enfant s’est inté-
gré dans son nouveau milieu. Dans le cadre de 1'éva-
luation de cette question, le juge tient compte de I’avis
de ’enfant selon son age et sa maturité.

Article 14

Lorsque les juridictions de I’Etat ou I’enfant a été
déplacé ou retenu sont saisies, & la fois, d’une demande
en retour immédiat, et d’une autre demande relative a
la garde, le juge saisi de cette derniére doit surseoir a
statuer jusqu’a ce qu’une décision définitive soit inter-
venue sur le retour immédiat.

CHAPITRE III
Reconnaissance et exécution des décisions judiciaires

Article 15

Les décisions rendues dans I’Etat requérant et qui y
sont exécutoires sont déclarées exécutoires dans 1’Etat

requis sur demande soit du ministére public soit de la
personne qui y a intérét.

Article 16

La reconnaissance et I’exécution d’une décision judi-
ciaire exécutoire sur le territoire de I’Etat requérant ren-
due en I’absence du défendeur ou de son représentant
légal ne peut étre refusée, que si:

a) L’acte introductif d’instance ou un acte équi-
valent n’a pas été signifié ou notifié au défen-
deur réguli¢rement et en temps utile pour qu’il
puisse se défendre; toutefois, cette absence de
signification ou de notification ne saurait cons-
tituer une cause de refus de reconnaissance ou
d’exécution lorsque la signification ou la noti-
fication n’a pas eu lieu parce que le défendeur
a dissimulé I’endroit ou il se trouve & la per-
sonne qui a engagé la procédure;

b) La juridiction était incompétente en vertu de
Particle 3.

Article 17

Toutefois, lorsque la reconnaissance et I'éxecution des
décisions judiciaires mentionnées a I’article 15 sont
demandées & ’autorité centrale ou a 1’autorité judiciaire
de I’Etat requis aprés écoulement d’un délai de six
mois A partir du déplacement de ’enfant, elles peuvent
étre refusées non seulement pour les motifs prévus a
I’article 16, mais également s’il est constaté qu’en rai-
son de changements de circonstances incluant 1’écoule-
ment du temps mais excluant le seul changement de
résidence de I’enfant i la suite d’un déplacement
I’enfant s’est intégré dans son nouveau milieu.

Article 18

1 — La requéte est présentée:

Au Luxembourg, au président du tribunal d’arron-
dissement;

Au Portugal, au juge du tribunal de premiere ins-
tance qui est compétent pour vérifier les condi-
tions de I’article 16 et confirmer les décisions;

dans le ressort duquel la partie contre laquelle I’exécu-
tion est poursuivie a sa résidence ou, a défaut, dans
lequel I’exécution est poursuivie.

2 — En P’absence d’éléments pour fixer la compé-
tence territoriale, le tribunal compétent au Grand-Duché
du Luxembourg sera celui de Luxembourg et au Por-
tugal celui de Lisbonne.

Article 19

La demande tendant 3 la reconnaissance et ’exécu-
tion d’une décision relative A la garde doit &tre accom-
pagnée:

a) D’une expédition de la décision réunissant les
conditions nécessaires 4 son authenticité;

b) S’il s’agit d’une décision par défaut, de I’origi-
nal ou d’une copie certifiée conforme du docu-
ment établissant que P’acte introductif d’ins-
tance ou un acte équivalent a été signifié ou
notifié a la partie défaillante;
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¢) De tout document de nature a établir que, selon
la loi de ’Etat d’origine, la décision est exécu-
toire;

d) Le cas échéant, de tout document de nature a
établir la compétence territoriale de la juridic-
tion compétente ayant rendu la décision.

Article 20

1 — La juridiction saisie de la requéte statue a bref
délai, sans que la partie contre laquelle I’exécution est
demandée puisse, en cet état de la procédure, présen-
ter d’observation.

2 — La requéte ne peut étre rejetée que pour 'un
des motifs prévus aux articles 16 et 17.

3 — En aucun cas, la décision étrangére ne peut faire
I’objet d’une révision au fond.

Article 21

La décision est aussitdt portée 4 la connaissance du
requérant:

Au Luxembourg, a la diligence du greffier;
Au Portugal, a la diligence de P’oficial de justiga;

suivant les modalités déterminées par la loi de I’Etat
requis.

Article 22

1 — Si ’exécution est autorisée:

a) La décision fixe le délai, qui ne peut &tre supé-
rieur a 15 jours, dans lequel la signification, -au
Luxembourg, ou la notification, au Portugal,
de la décision doit étre effectuée a4 peine de
caducité;

b) La partie contre laquelle I’exécution est deman-
dée peut former un recours contre la décision
dans les huit jours de sa signification, au
Luxembourg, ou de sa notification, au Por-
tugal.

2 — Le recours est porté, selon les régles de la pro-
cédure contradictoire, devant la Cour d’Appel, au
Luxembourg, ou le Tribunal da Relagdo, au Portugal.

3 — Pendant le délai du recours prévu a I’alinéa pre-
miére et jusqu’a ce qu’il ait été statué sur celui-ci, il
ne peut &tre procédé qu’a des mesures provisoires.

4 — La décision rendue sur le recours ne peut faire
I’objet, au Luxembourg, que d’un pourvoi en cassa-
tion ou, au Portugal, que d’un recours au Supremo Tri-
bunal de Justica.

Article 23

1 — Si la requéte est rejetée, un recours peut étre
porté par le requérant ou le ministére public devant la
Cour d’Appel ou le Tribunal da Relagdo dans le mois
de la notification prévue a I’article 21.

2 — La partie contre laquelle ’exécution est deman-
dée est appelée en cause.

3 — La décision rendue sur le recours ne peut faire
I’objet, au Luxembourg, que d'un pourvoi en cassa-
tion, et, au Portugal, que d’un recours au Supremo Tri-
bunal de Justica.

Article 24

Lorsque la décision dont la reconnaissance et I’exé-
cution sont demandées comporte plusieurs dispositions,
seule rentre dans le champ d’application de la présente
Convention la partie de cette décision qui concerne le
droit de garde, de visite et leurs modalités d’exercice.

CHAPITRE 1V

Droit de visite

Article 25

1 — Une demande tendant a I’organisation ou la
protection de I’exercice du droit de visite peut étre
adressée a ’autorité centrale.

2 — Les dispositions d’une décision judiciaire con-
cernant le droit de visite sont reconnues et mises a exé-
cution dans les mémes conditions que les décisions rela-
tives a la garde.

Article 26

L’autorité centrale:

a) Prend ou fait prendre les mesures appropriées
pour que soient levés, dans toute la mesure du
possible, les obstacles qui s’opposent & I'exer-
cice paisible du droit de visite;

b) S’il y a lieu, fait saisir la juridiction compétente
pour que soit organisé ou protégé le droit de
visite; cette juridiction peut fixer les modalités
de la mise en ceuvre et de P’exercice du droit
de visite;

¢) S’il y a lieu, fait saisir la juridiction compétente
pour qu’il soit statué sur le droit de visite, a
la demande de la personne invoquant ce droit,
lorsqu’il n’a pas été statué sur le droit de visite
ou lorsque la reconnaissance ou 1’exécution de
la décision relative 3 la garde est refusée.

Article 27

Le parent qui n’a pas la garde et qui se trouve dans
I'impossibilité d’entrer dans I’Etat de résidence habi-
tuelle de I’enfant peut toujours demander une modifi-
cation du droit de visite pour tenir compte de cette
situation.

CHAPITRE V

Dispositions finales

Article 28

1 — La présente Convention remplace la Convention
européenne sur la reconnaissance et I’exécution des déci-
sions en matiére de garde des enfants et le rétablisse-
ment de la garde des enfants, faite 2 Luxembourg le
20 mai 1980, et la Convention sur les aspects civils de
I’enlévement international d’enfants, faite 3 La Haye
le 25 octobre 1980.

2 — La présente Convention laisse subsister entre les
deux Etats contractants les dispositions de la Conven-
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tion de La Haye, du 5 octobre 1961, concernant la
compétence des autorités et la loi applicable en matiére
de protection des mineurs, dans la mesure ol elles ne
sont pas incompatibles avec celles de la présente Con-
vention.

Article 29

1 — Chacune des Parties notifiera a 1’autre ’accom-
plissement des procédures constitutionnelles requises en
ce qui la concerne pour I’entrée en vigueur de la pré-
sente Convention. Celle~ci entrera en vigueur le premier
jour du deuxiéme mois suivant le jour de la réception
de la derni¢re notification.

2 — Les dispositions relatives au retour immédiat ne
s’appliquent qu’aux déplacements illicites intervenus
apres 'entrée en vigueur de la présente Convention.

Article 30

La présente Convention est conclue pour une durée
illimitée. Chacun des deux Etats pourra a tout moment
la dénoncer et cette dénonciation prendra effet six mois
aprés la date de la réception de sa notification par
I’autre Etat.

Fait 4 Lisbonne le 12 juin 1992, en double exem-
plaire, en langue frangaise et portugaise, les deux tex-
tes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

Alvaro José Brilhante Laborinho Liicio.

Pour le Gouvernement du Grand-Duché du
Luxembourg:

Marc Fischbach.

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.° 27/94

de 5 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.° 51/93, de 26 de Fevereiro, no seu
artigo 34.°, prevé a insergéio das tropas para-quedistas
no Exército.

O Decreto-Lei n.° 50/93, de 26 de Fevereiro, no seu
artigo 20.°, criou o Comando das Tropas Aerotrans-
portadas (CTA).

Cabe ao Comando das Tropas Aerotransportadas as-
segurar o aprontamento da Brigada Aerotransportada
Independente (BAI), a qual integra os elementos da
componente operacional do sistema de forgas nacional
da responsabilidade do Exército, constituindo uma das
grandes unidades de natureza operacional.

No prosseguimento das orientagdes definidas naque-
les diplomas, leva-se a cabo a extingdo do Corpo de
Tropas Para-Quedistas (CTP) e a activagdo do CTA
e da BAI

Assim, o CTA e a BAI vém compreender o acervo
pertencente ao CTP.

Impde-se, pois, a necessidade de fixar o quadro le-
gal de inser¢do do pessoal, do material e infra-
-estruturas, afectos ao Corpo de Tropas Para-
-Quedistas, no Exército.

Assim:

No desenvolvimento do regime juridico estabelecido
pela Lei n.° 11/89, de 1 de Junho, e nos termos da
alinea ¢) do n.° 1 do artigo 201.° da Constitui¢do, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Corpo de Tropas Pdra-Quedistas

E extinto o Corpo de Tropas Péra-Quedistas (CTP)
da Forca Aérea.

Artigo 2.°

Comando das Tropas Aerotransportadas
e Brigada Aerotransportada Independente

I — Sdo activados o Comando das Tropas Aero-
transportadas (CTA) e a Brigada Aerotransportada In-
dependente (BAI) do Exército.

2 — Integram-se no CTA e na BAI:

a) O pessoal militar e civil do CTP;

b) O pessoal militar do Exército da especialidade
comando;

¢) Outro pessoal do Exército.

3 — Integram-se ainda no CTA ¢ na BAI:

a) O material afecto ao CTP;

b) As infra-estruturas afectas & Base Operacional
de Tropas Para-Quedistas (BOTP 2) e & Base
Escola de Tropas Para-Quedistas (BETP);

¢) A infra-estrutura aerondutica afecta ao extinto
Aerédromo de Manobra n.° 2 (AM 2), em Séo
Jacinto;

d) Material e infra-estruturas do Exército.

4 — O CTA ¢ depositario das tradigdes e patrimo-
nio histdrico dos extintos CTP e Regimento de Co-
mandos.

Artigo 3.°

Pessoal militar

1 — O pessoal militar especializado em pdra-
-quedismo transita para o Exército, mantendo o posto
¢ a antiguidade, bem como o indice remuneratorio, em
conformidade com a respectiva forma de prestagdo de
Servigo.

2 — Sdo criados no Exército, mediante portaria do
Ministro da Defesa Nacional, sob proposta do Conse-
lho de Chefes de Estado-Maior (CCEM), a arma e os
servigos correspondentes as especialidades dos milita-
res do quadro permanente (QP) da Forca Aérea, espe-
cializados em para-quedismo.

Artigo 4.°
Oficiais pdra-quedistas do QP do Exército

1 — Os oficiais do QP do Exército que, até a data
de entrada em vigor do presente diploma, se encontrem
em servigo nas tropas para-quedistas da Forca Aérea
sdo considerados, para efeitos de promog¢do, no qua-
dro especial de origem do Exército, como mantendo
a posigdo inicial no curso de origem da respectiva arma
ou servigo.
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2 — Os oficiais do QP do Exército que regressam ao
ramo, por for¢a das disposi¢des contidas no presente
diploma, sdo intercalados nas listas de antiguidade das
armas ou servicos de origem, mantendo os actuais pos-
tos e a antiguidade nos mesmos.

3 — A apreciagdo destes oficiais para promogdo ao
posto imediato processar-se-2 na altura em que lhes
competiria, se tivessem mantido a sua posigdo inicial
no curso de origem.

4 — Os oficiais nas condi¢des do n.° 2 deixam de
estar na situagdo de adidos aos quadros, passando a
ser contados, nos termos do artigo 185.° do Estatuto
dos Militares das Forgas Armadas (EMFAR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.° 34-A/90, de 24 de Janeiro, nos
respectivo quadros especiais.

Artigo 5.°

Militares pdra-quedistas da Forga Aérea

1 — Transitam para os correspondentes quadros es-
peciais a criar no Exército, que entram em extin¢do
progressiva, por cancelamento de admissGes, mantendo
as respectivas situagdes:

a) Os oficiais da especialidade do servigo geral
para-quedista (SGPQ);

b) As oficiais enfermeiras
(ENFPQ);

¢) Os sargentos pdra-quedistas (PARAQ).

para-quedistas

2 — Transitam para as correspondentes especialida-
des a criar no Exército por despacho do CEME,
mantendo-se-lhes aplicaveis as respectivas normas es-
tatutarias:

a) Os sargentos para-quedistas, em regime de con-
trato, automaticamente prorrogavel, abrangidos
pelo disposto no n.° 2 do artigo 47.° do
EMFAR;

b) Os militares, da especialidade pdara-quedista,
dos regimes de voluntariado (RV) e de contrato
(RC).

Artigo 6.°
Militares na reserva na efectividade de servi¢o

Os militares do QP especializados em para-quedismo,
na situagdo de reserva na efectividade de servigo, tran-
sitam para a administragdo do Exército, mantendo-se
naquela situagdo nos termos dos artigos 169.° e 170.°
do EMFAR.

Artigo 7.°
Militares fora da efectividade de servigo

1 — Transitam para a administragdo do Exército,
mantendo as respectivas situagdes, os militares especia-
lizados em péra-quedismo que se encontrem fora da
efectividade de servico, nomeadamente:

a) No activo;
b) Na reserva;
¢) Na reserva de disponibilidade e licenciamento.

2 — O disposto no numero anterior ndo é aplicavel
aos militares dos QP na situagdo de reforma.

Artigo 8.°

Pessoal civil

O pessoal pertencente ao quadro geral do pessoal ci-
vil da For¢a Aérea, a prestar servico na BOTP 2 e na
BETP, transita para o quadro de pessoal civil do Exér-
cito, nos termos da lei geral, sendo objecto de porta-
ria conjunta dos Ministros da Defesa Nacional e das
Finangas.

Artigo 9.°

Material e infra-estruturas

Transitam da dependéncia da Forga Aérea para a do
Exército o material e infra-estruturas seguintes:

a) O material afecto ao CTP;

b) As infra-estruturas afectas a BOTP 2 e a
BETP;

¢) A infra-estrutura afecta ao extinto AM 2,

Artigo 10.°

Servidoes

Mantém-se em vigor as serviddes militares e aerondu-
ticas relativas as infra-estruturas transferidas para a de-
pendéncia do Exército ao abrigo do artigo anterior.

Artigo 11.°

Encargos financeiros

1 — Os encargos financeiros decorrentes da activa-
¢do do CTA e da BAI sdo suportados pela dotagdo or-
¢amental do Exército.

2 — O suporte dos encargos financeiros decorrentes
da actividade aérea a garantir pela For¢a Aérea ao
Exército, no ambito das actividades aeroterrestres do
CTA e da BAI, ¢ objecto de despacho conjunto dos
Chefes do Estado-Maior do Exército e da Forca Aérea.

Artigo 12.°

Disposi¢oes transitorias

1 — As aprecia¢des dos militares objecto do presente
diploma, efectuadas na For¢a Aérea nos termos do
Decreto-Lei n.° 201/93, de 3 de Junho, bem como as
listas de promog¢ao homologadas, sdo elemento funda-
mental para as promog¢des a ocorrer no ano de 1994,
no ambito do Exército.

2 — Até a adequagdo do Decreto-Lei n.° 200/93,
de 3 de Junho, as disposi¢Ges constantes do presente
diploma, mantém-se em vigor a composi¢do especi-
fica e as regras de funcionamento dos conselhos das
respectivas especialidades que existiam na Forga Aé-
rea nos termos do Decreto-Lei n.° 201/93, de 3 de
Junho.

3 — Mantém-se as competéncias do Chefe do
Estado-Maior da For¢a Aérea, nos termos da legis-
lagdo aplicdvel nos processos em curso, designada-
mente os de natureza disciplinar, & data de extingdo
do CTP.
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Artigo 13.°
Norma revogatéria

Sao revogadas todas as disposighes que contrariem
o disposto no presente decreto-lei, nomeadamente:

a) Artigos 275.°, 277.°, 282.°, 283.°, 284.°, 287.°,
289.°, 291.°, 326.°, 327.°, 328.° e 331.°, na
parte em que se referem a pdra-quedistas, to-

dos do EMFAR;

b) :

Decreto-Lei n.° 40 394, de 23 de Novembro
de 1955;

Decreto-Lei n.° 49 277, de 29 de Setembro
de 1969;

Decreto-Lei n.° 350/75, de 5 de Julho;

Decreto-Lei n.° 17/78, de 19 de Janeiro;

Decreto-Lei n.° 345/79, de 29 de Agosto;

Decreto-Lei n.° 360/81, de 31 de Dezembro;

Artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 51/93, de 26
de Fevereiro;

Decreto-Lei n.° 40 395, de 23 de Novembro
de 19355;

Decreto-Lei n.° 44 168, de 31 de Janeiro de
1962;

Decreto-Lei n.° 44/77, de 31 de Margo;

Portaria n.° 20 833/64, de 1 de Outubro;

Portaria n.° 21 727/65, de 17 de Dezembro;

Portaria n.° 600/83, de 24 de Maio.

Artigo 14.°
Produgio de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 1994.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Dezembro de 1993. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Joaquim Fernando Nogueira — Eduardo de
Almeida Catroga.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 24 de Janeiro de 1994.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Siiva.

Decreto-Lei n.° 28/94
de 5 de Fevereiro

O Arsenal do Alfeite é um estabelecimento fabril da
Marinha com administragdo auténoma, consagrada na
sua Lei Orgénica, aprovada pelo Decreto-Lei
n.° 28 408, de 31 de Dezembro de 1937, e no seu Re-
gulamento, aprovado pelo Decreto n.° 29 032, de 30
de Setembro de 1938, sucessivamente alterado pelos De-
cretos n.%* 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, 43 380,
de 6 de Dezembro de 1960, e 533/71, de 3 de De-
zembro.

No ambito dos Ministérios da Defesa Nacional e das
Financas tém vindo a ser efectuados estudos tendentes

a andlise das necessidades de reestruturagdo do Arse-
nal, designadamente no que respeita aos procedimen-
tos funcionais internos, bem como do sistema conta-
bilistico e de informacgdo para a gestdo e planeamento.

No entanto, e independentemente da conclusdo dos
referidos estudos, importa desde ja dar cumprimento
ao estatuido no n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 8/90,
de 20 de Fevereiro, concretamente no que respeita a
necessidade de dotar aquele estabelecimento fabril de
um meio de fiscalizacdo interna tecnicamente indepen-
dente do respectivo conselho de administragio.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. — 1 — A fiscalizagdo contabilistica do
Arsenal do Alfeite serd exercida por uma comissdo fis-
calizadora, a quem compete também dar parecer so-
bre o relatério e a conta de geréncia financeira anuais.

2 — A comissdo de fiscalizacio do Arsenal do Al-
feite é composta por um presidente e dois vogais, um
dos quais serd obrigatoriamente revisor oficial de con-
tas, nomeados por despacho conjunto dos Ministros da
Defesa Nacional e das Finangas.

3 — A nomeacgdo poderd recair em civis ou milita-
res das For¢as Armadas.

4 — As fungGes dos membros da comissdo de fisca-
lizacdo podem ser exercidas cumulativamente com ou-
tras fungdes, sem prejuizo das disposigcdes legais sobre
incompatibilidades, e sdo remuneradas nos termos a fi-
xar por despacho conjunto dos Ministros da Defesa Na-
cional e das Financas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Dezembro de 1993. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Joaquim Fernando Nogueira — Jorge Braga de Macedo.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994,
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.

Referendado em 24 de Janeiro de 1994.
O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

MINISTERIO DA ADMINISTRAGAO INTERNA

Decreto-Lei n.° 29/94
de 5 de Fevereiro

A actual estrutura organica do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral (STAPE), cons-
tante do Decreto-Lei n.® 15/89, de 11 de Janeiro, ao
n3o contemplar no quadro do seu pessoal dirigente o
cargo de subdirector-geral, ndo se encontra ja adequada
as necessidades reais do Secretariado na prossecugdo
das suas atribuicdes.

As tarefas de cooperagdo internacional, nomeada-
mente com os paises africanos de lingua oficial portu-
guesa (PALOP), implicando frequentes missGes ao
estrangeiro, tém acarretado um acréscimo de respon-
sabilidades sobre os actuais cargos dirigentes, designa-
damente sobre o responsavel maximo do servigo,
tornando-se, pois, necessario assegurar com caracter de
permanéncia uma reparticio de fun¢des que inclua a
substituicdo do director-geral.
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Assim:

Nos termos da alinea @) do n.°1 do artigo 201.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E criado no quadro de pessoal do
STAPE, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.° 15/89, de 11 de Janeiro, o lugar de subdirector-
-geral.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Dezembro de 1993. — Anibal Antdnio Cavaco
Silva — Manuel Dias Loureiro — Eduardo de Almeida
Catroga.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 24 de Janeiro de 1994.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

MINISTERIO DAS FINANGAS

Decreto-Lel n.° 30/94

de 5 de Fevereiro

Nos termos do Decreto-Lei n.° 72/81, de 7 de Abril,
foi criado o Fundo de Financiamento das Acg¢des Pré-
-Adesdo Portugal-CEE, com o objectivo de adminis-
trar as receitas para a realizacdo das ac¢les destinadas
a preparar ¢ a facilitar a integra¢do da economia por-
tuguesa na economia comunitdria.

Tendo continuado a desempenhar fungdes idénticas
no periodo de transi¢io sé agora se encontram reuni-
das as condi¢des para proceder a sua extingdo.

Assim:

Nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Extingdo

E extinto o Fundo de Financiamento das Acg¢des Pré-
-Adesdo Portugal-CEE (Fundo).

Artigo 2.°

Sucessio

1 — A Direccdo-Geral do Tesouro sucede ao Fundo,
passando a deter a totalidade dos direitos e obrigacdes
que integravam o activo e o passivo deste, sem neces-
sidade de quaisquer formalidades, constituindo o pre-
sente diploma titulo bastante para todos os efeitos le-
gais.

2 — As atribui¢ées e competéncias do Fundo serdo
exercidas pela Direcgdo-Geral do Tesouro até & extin-
cdo efectiva das situagdes residuais ainda existentes.

Artigo 3.°

Conta final

O conseltho administrativo do Fundo deverd apresen-
tar a conta final até 31 de Maio de 1994,

Artigo 4.°
Revogacdo

Sio revogados os Decretos-Leis n.> 72/81 e 232/85,
de 7 de Abril e 4 de Julho, respectivamente.

Artigo 5.°

Produgido de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos a 31 de
Dezembro de 1993.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Dezembro de 1993. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Eduardo de Almeida Catroga.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994.
Publique-se.
O Presidente da Repiiblica, MARIO SOARES.

Referendado em 24 de Janeiro de 1994,
O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negdcios Politico-Economicos

Aviso n.° 48/94

Por ordem superior se faz publico que as Filipinas
ratificaram, em 15 de Novembro de 1993, a Conven-
¢do sobre Conservagdo de Espécies Migratdrias Selva-
gens, concluida em 23 de Junho de 1979.

Direc¢do-Geral dos Negécios Politico-Economicos, 17
de Janeiro de 1994. — O Director de Servigos dos As-
suntos Multilaterais, Antdnio Raul Freitas Monteiro
Portugal.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Decreto-Lei n.° 31/94

de 5 de Fevereiro

Os Regulamentos (CEE) n.®® 2078/92, 2079/92 e
2080/92, do Conselho, de 30 de Junho, instituem, res-
pectivamente, regimes de ajudas aos métodos de pro-
dugdo agricola compativeis com as exigéncias da pro-
tecgdo do ambiente e da preservagdo do espaco natural,
a reforma antecipada na agricultura e as medidas flo-
restais na agricultura.

Impde-se, em consequéncia, estabelecer as disposigdes
que assegurem a respectiva aplicagdo efectiva em Por-
tugal.

Foram ouvidos os 6rgaos de governo préprio das Re-
gides Auténomas dos Agores e da Madeira.

Assim;:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constitui¢gdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.° O presente diploma estabelece regras re-
lativas 4 aplicagio em Portugal dos Regulamentos
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(CEE) n.* 2078/92, 2079/92 e 2080/92, do Conselho,
de 30 de Junho, que instituem, respectivamente, os re-
gimes de ajudas a métodos de producdo agricola com-
pativeis com as exigéncias da protec¢do do ambiente
e de preserva¢dao do espago natural, a reforma anteci-
pada na agricultura e as medidas florestais na agricul-
tura.

Art. 2.° A coordenacio global das medidas previs-
tas nos regulamentos referidos no artigo anterior ¢ da
competéncia do Instituto de Estruturas Agrarias e De-
senvolvimento Rural, em articulagdo com os servigos
sectoriais competentes nas respectivas areas € com 0O
Instituto do Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e Pescas (IFADAP).

Art. 3.° O Instituto Nacional de Intervengédo e Ga-
rantia Agricola (INGA) é o servigo centralizador das
ajudas previstas nos regulamentos a que se refere o ar-
tigo 1.°, competindo-lhe assegurar a gestdo dos meios
financeiros comunitdrios, bem como o relacionamento
financeiro com o Fundo Europeu de Orientagido e Ga-
rantia Agricola (FEOGA), Seccdo Garantia.

Art. 4.° — 1 — Compete ao IFADAP o pagamento
das ajudas previstas nos regulamentos a que se refere
o artigo 1.°

2 — No ambito e para a prossecugdo das atribui¢des
que lhe sdo cometidas, o IFADAP deverd proceder a
ac¢des de fiscalizagdo da execugdo dos investimentos
e da regularidade da aplicagdo das ajudas.

Art. 5.° A atribuigdo das ajudas previstas nos regu-
lamentos a que se refere o artigo 1.° é feita ao abrigo
de contratos celebrados entre os beneficidrios ¢ o
IFADAP.

Art. 6.° — 1 — Em caso de incumprimento pelos
beneficidrios das obrigagdes decorrentes do contrato,
o IFADAP pode modificar ou rescindir unilateralmente
0§ contratos.

2 — Em caso de rescisdo do contrato pelo IFADAP,
o beneficidrio serd notificado para, no prazo de 15 dias,
proceder & restituicio das importancias recebidas, acres-
cidas de juros 2 taxa legal, contados desde a data em
que tais importancias foram colocadas a sua disposi-
¢d0, sem prejuizo da aplicagdo de outras sangdes pre-
vistas na lei.

3 — No caso de o reembolso nido ser feito no prazo
estabelecido no nimero anterior, passardo a incidir so-
bre as importancias em divida juros calculados a taxa
moratdria legalmente estabelecida, contados desde o
termo do referido prazo e até ao efectivo reembolso.

4 — Verificada a situagdo prevista no nimero ante-
rior, constitui-se, ainda, o beneficidrio na obrigagdo de
pagar ao IFADAP os encargos resultantes das despe-
sas extrajudiciais para cobran¢a dos montantes devidos,
fixando-se esta obrigagdo em 10% do valor total das
quantias recebidas pelos beneficidrios.

S — O disposto nos n.> 2, 3 e 4 é igualmente apli-
cavel aos casos de modifica¢do unilateral do contrato
que determine a obriga¢do de devolu¢do das importan-
cias recebidas.

6 — A rescisdo do contrato pelo IFADAP determina
para os beneficidrios a suspensdo do direito de se can-
didatarem, individual ou colectivamente, quando par-
ticipem em posi¢do dominante, as ajudas previstas no
presente diploma durante o restante periodo a que se
refere a ajuda, mas nunca por prazo inferior a trés
anos.

Art. 7.° O beneficidrio poderd, mediante requeri-
mento, desistir da ajuda. desde que proceda a restitui-

¢do das importancias que haja recebido, acrescidas de
juros calculados a taxa legal desde a data em que aque-
las foram colocadas & sua disposicdo.

Art. 8.° — 1 — Constituem titulos executivos as cer-
tiddes de divida emitidas pelo IFADAP.

2 — As certiddes referidas no nimero anterior de-
vem indicar a entidade que as tiver extraido, a data
de emissdo, a identificagdo e o domicilio do devedor,
a proveniéncia da divida, a indicagdo por extenso do
montante e a data a partir da qual sdo devidos juros
e a importincia sobre que incidem.

3 — Para as execugdes instauradas pelo IFADAP ao
abrigo do presente diploma é sempre competente o foro
civel da comarca de Lisboa.

Art. 9.° — 1 — As verbas relativas a gestdo e acom-
panhamento das ajudas previstas nos regulamentos a
que se refere o artigo 1.° serdo suportadas pelo Or¢a-
mento do Estado, sendo os respectivos encargos ins-
critos no PIDDAC do Ministério da Agricultura.

2 — No caso das Regides Autdnomas dos Acgores e
da Madeira, as verbas referidas no nimero anterior se-
rdo suportadas pelos respectivos or¢amentos regionais.

Art. 10.° — 1 — O regime das ajudas previstas nos
regulamentos referidos no artigo 1.° e as regras relati-
vas a sua gestdo, avaliagdo e controlo de execugio se-
rdo objecto de portaria do Ministro da Agricultura.

2 — A portaria mencionada no numero anterior é
conjunta com o Ministro do Ambiente e Recursos Na-
turais quando se trate do regime e regras relativas a
gestdo, avaliagdo e controlo de execucdo do Regula-
mento (CEE) n.° 2078/92, relativo a métodos de pro-
dugdo agricola compativeis com as exigéncias de pro-
tec¢do do ambiente e a preservagao do espago natural.

3 — Nas Regides Auténomas dos Acores ¢ da Ma-
deira a regulamentagdo prevista no nimero anterior
sera estabelecida pelos respectivos 6rgdos de governo
préprio.

Art. 11.° — 1 — Sdo revogados o artigo 50.° e a
seccdo 1V do titulo 111 do Decreto-Lei n.° 81/91, de 19
de Fevereiro, relativos, respectivamente, as ajudas a
protec¢do do ambiente e &s medidas de natureza flo-
restal, a partir da data de entrada em vigor da regula-
mentagdo prevista no artigo anterior.

2 — As acgdes de arborizagdo enquadraveis nas me-
didas florestais na agricultura previstas nos regulamen-
tos a que se refere o artigo 1.° consideram-se para to-
dos os efeitos como actividade agricola.

3 — As acgdes de arborizagdo referidas no nimero
anterior que tenham por objecto prédios situados no
Sistema Nacional de Areas Protegidas carecem de pa-
recer prévio dos servigos regionais de ambiente.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Novembro de 1993. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Conso-
lado — Mdrio Fernando de Campos Pinto — Jorge
Braga de Macedo — Luis Francisco Valente de Oli-
veira — Arlindo Marques da Cunha — Maria Teresa
Pinto Basto Gouveia.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 24 de Janeiro de 1994,

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.
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Decreto-Lei n.® 32/94

de 5 de Fevereiro

Com o presente diploma estabelece-se um novo re-
gime para as gorduras e oleos comestiveis, abrangendo
nao sé produtos relativamente aos quais ja existia le-
gislagdo mas também as gorduras de origem animal,
para as quais ndo existia qualquer regulamentagdo.

Tendo em conta o principio orientador da desregu-
lamentac¢do do ordenamento juridico, apenas se fixam
neste diploma os principios bdsicos sobre a matéria,
remetendo-se para portaria a respectiva regulamenta-
¢do técnica, de forma a permitir, com uma maior fle-
xibilidade e a necessaria oportunidade, o acompanha-
mento da evolugdo a que estd sujeito o sector.

Assim:

Nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Ambito

O presente diploma estabelece as caracteristicas e as
condi¢oes a que devem obedecer a obtengdo, a utiliza-
¢do e a comercializa¢do das gorduras e dleos comesti-
veis, incluindo o azeite.

Artigo 2.°
Definicoes
Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) Gordura — substdncia constituida principal-
mente por ésteres de acidos gordos e glicerol,
ou seja, os glicéridos (triglicéridos, diglicéridos
e monoglicéridos);

b) Oleo — gordura liquida & temperatura de 20°C;

¢) Gordura e oleo naturais — gordura e dleos pro-
venientes de reserva nutritiva de seres vivos,
constituida por uma mistura complexa de tri-
glicéridos, que tem dissolvidos, geralmente em

pequenas quantidades, outros lipidos, como os
diglicéridos, os monoglicéridos e os fosfatidios,
os acidos gordos libertados pela hidrélise e tam-
bém diversas substancias insaponificaveis;

d) Gordura e oleo comestiveis — gordura e dleo
naturais utilizdveis como género alimenticio.

Artigo 3.°
Regulamentaciio

As normas técnicas e as caracteristicas e condigoes
a observar na obtengdo, tratamento e comercializagdo
das gorduras e Oleos comestiveis, nomeadamente do
azeite e outros dleos, gorduras de origem animal e gor-
duras de origem vegetal, sdo objecto de portaria con-
junta dos Ministros da Agricultura, da Saude, do Co-
mércio e Turismo e do Ambiente e Recursos Naturais.

Artigo 4.°

Norma revogatéria

Na data da entrada em vigor da regulamentagdo pre-
vista no artigo anterior, sdo revogados os seguintes di-
plomas:

a) Decreto-Lei n.° 59/85, de 11 de Marco;
b) Decreto-Lei n.° 343/88, de 28 de Setembro;
¢) Portaria n.° 10 134, de 9 de Julho de 1992.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
Dezembro de 1993. — Anibal Antonio Cavaco
Silva — Arlindo Marques da Cunha — Adalberto
Paulo da Fonseca Mendo — Fernando Manuel Barbosa
Faria de Oliveira — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 24 de Janeiro de 1994.
O Primeiro-Ministro, Anibal Antonio Cavaco Silva.
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P.

LOCAIS DE VENDA DE PUBLICACOES,
IMPRESSOS E ESPECIMES NUMISMATICOS

® Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 1092 Lisboa Codex

Telef. (01)693414  Fax (01)693166

¢ Rua da Escola Politécnica 1200 Lisboa
Telef. (01)3974768 Fax (01)3969433

® Rua do Marqués de Sa da Bandeira, 16 1000 Lisboa

Telef. (01)54504]1  Fax (01)3530294

o Avenida de Antonio José de Almeida 1000 Lisboa
(Centro Comercial S. Jodo de Deus, lojas 414 ¢ 417)
Telef. (01)765544  Fax (01)7976872

o Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco 1000 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. (01)3877107 '

o Praga de Guilherme Gomes Fernandes, 84 4000 Porto
Telef. (02)319166  Fax (02)2008579

o Avenida de Fernio de Magalhdes, 486 3000 Coimbra
Telef. (039)26902  Fax (039)326 30

Tada ot correspondencia, quor obiced, qics relativa danuncis ©a assinaturdas do
deve ser dirigida a adminstracao da Bmpreasa Nacionad-Casa da Mocda, |

. e
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